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e asseguram espaço ao sexo feminino em propaganda (art. 45, IV, da Lei nº 9.096/95). A criação de "estado de aparências" e a 
burla ao conjunto de dispositivos e regras que objetivam assegurar isonomia plena devem ser punidas, pronta e rigorosamente, 
pela Justiça Eleitoral.

8.  Em síntese, a participação feminina nas eleições e vida partidária representa não apenas pressuposto de cunho formal, mas 
em verdade, garantia material oriunda, notadamente, dos arts. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, 45, IV, da Lei nº 9.096/95 e 5º, 
caput e I, da CF/88.

9. A mera participação feminina na propaganda partidária, desvinculada de qualquer contexto relacionado à inclusão das 
mulheres na política, não é suficiente para atender às finalidades legais. Precedente: AgR-REspe n° 155-12/MG, rel. Min. Luciana 
Lóssio, DJe de 5.5.2016.

10. A ratio da lei é fazer a mulher reconhecer que é cidadã igual ao homem, com voz própria para defender seus direitos, e 
inseri-la na vida político-partidária, não se podendo substituir, ao talante dos partidos, as obrigações legais como se fosse uma 
prestação fungível.

11. A autonomia partidária contida no § 1º do art. 17 da CF/88 não significa soberania para desrespeitar, direta ou 
indiretamente, valores e princípios constitucionais: é imperativo que agremiações observem a cota de gênero não somente em 
registro de candidaturas, mas também na propaganda e assegurando às mulheres todos os meios de suporte em âmbito intra 
ou extrapartidário, sob pena de se manter histórico e indesejável privilégio patriarcal e, assim, reforçar a nefasta segregação 
predominante na vida político-partidária brasileira.

12. Assim, o desvirtuamento de propaganda partidária deve ser punido com perda de tempo equivalente a cinco vezes ao da 
inserção ilícita, e não ao do lapso temporal faltante para se atender à exigência do art. 45, IV, da Lei nº 9.096/95.

13. O tempo cassado será revertido à Justiça Eleitoral para que promova propaganda institucional destinada a incentivar a 
participação feminina na política, a teor do art. 93-A da Lei nº 9.504/97. Precedentes: AgR-REspe nº 181-10/MG, rel. Min. 
Luciana Lóssio, DJe de 11.10.2016 e AgR-REspe nº 158-26/PI, rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 12.12.2016.

14. Os percentuais previstos para inserção da mulher na política  10% em programa partidário (art. 45, IV, da Lei nº 9.096/95), 
30% em registro de candidatura (art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97) e 15% em financiamento de campanha (art. 9º da Lei nº 
13.165/2015)  devem ser interpretados à luz do princípio da isonomia de gênero, nos termos do art. 5º, I, da CF/88, e 
constituem valores obrigatórios mínimos a serem garantidos pelas agremiações.

15. O descumprimento do tempo mínimo previsto no 

art. 45, IV, da Lei nº 9.096/95, ainda que parcial, gera a incidência da penalidade prevista em seu § 2º. Precedente: AgR-REspe 
nº 1005-06/SP, rel. Min. Henrique Neves, DJe de 11.10.2016.

CONCLUSÃO

16. Representação que se julga procedente, para, presente a violação do art. 45, IV, da Lei nº 9.096/95 c.c. o art. 10 da Lei nº 
13.165/2015, cassar 20 (vinte) minutos de propaganda partidária, na modalidade de inserções nacionais, a que faria jus o 
PMDB, no primeiro semestre de 2017, equivalente a 5 (cinco) vezes a integralidade do tempo irregularmente utilizado (4 
minutos), devendo o tempo cassado ser revertido à Justiça Eleitoral para que promova propaganda institucional destinada a 
incentivar a participação feminina na política.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em julgar procedente a representação, para cassar o 
tempo de vinte minutos de propaganda partidária gratuita, na modalidade inserções, no primeiro semestre de 2017, nos termos 
do voto do relator.

Brasília, 16 de fevereiro de 2017.

Presidência do Ministro Gilmar Mendes. Presentes a Ministra Rosa Weber, os Ministros Luiz Edson Fachin, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Henrique Neves da Silva e Admar Gonzaga, e o Vice-Procurador-Geral Eleitoral, Nicolao Dino.

Resolução
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Altera disposições da Resolução-TSE nº 21.538, de 14 de outubro de 2003, para atualizar o modelo do título eleitoral.
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O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 23, inciso IX, do Código Eleitoral e 
considerando o disposto na Lei nº 7.444, de 20 de dezembro de 1985, RESOLVE:

Art. 1º Os arts. 22, 23 e 24 da Resolução-TSE nº 21.538, de 14 de outubro de 2003, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:

Art. 22. O título eleitoral será confeccionado com informações, características, formas e especificações constantes do modelo 
Anexo II. (NR)

Parágrafo único.  (Revogado)

Art. 23. Nas hipóteses de alistamento, transferência, revisão e segunda via, a data da emissão do título será a de preenchimento 
do requerimento. (NR)

§ 1º (Revogado)

§ 2º (Revogado)

Art. 24. O título será emitido no momento do atendimento. (NR)

Art. 2º O modelo constante do Anexo II da Resolução-TSE nº 21.538/2003 passa a ser o constante do Anexo desta resolução.

Parágrafo único. O modelo do título eleitoral anterior às alterações promovidas por esta resolução permanece válido, podendo 
ser emitido enquanto houver disponibilidade de material nas unidades da Justiça Eleitoral.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2018.

Brasília, 7 de dezembro de 2017.

MINISTRO GILMAR MENDES  PRESIDENTE E RELATOR

MINISTRO LUIZ FUX

MINISTRA ROSA WEBER

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO JORGE MUSSI

MINISTRO ADMAR GONZAGA

MINISTRO TARCISIO VIEIRA DE CARVALHO NETO
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